PARECER N.º  837, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 42, de 2006

De autoria do Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, o projeto em tela tem o objetivo de estabelecer sanções, que especifica, para quem comercializar bebidas alcoólicas e cigarros para menores de 18 (dezoito) anos.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do  Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, de 14 a 20/02/06,  não recebendo emendas ou substitutivos.

 De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi a Deputada Analice Fernandes designada Relatora Especial para analisar a matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.

Na seqüência, foi a proposta encaminhada à Comissão de Administração Pública para análise dos aspectos previstos no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Posteriormente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, que também não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi este Deputado designado Relator Especial para apreciar o projeto.

                                                    Entendemos que se trata de medida inconveniente, que não deve ser aprovada por este órgão técnico, uma vez que a cassação da eficácia da inscrição do estabelecimento no Cadastro de Contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS irá causar uma diminuição considerável na receita do Estado. É importante ressaltar, também, que o projeto não possui cláusula orçamentária, portanto, não atende as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual. 

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 42, de 2006. 

a) SAMUEL MOREIRA - Relator Especial

